
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 467.267 - SC (2018/0225556-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : PEDRO REGIS DE ANDRADE GIACOMOZZI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS 
CORPUS. EMBARGOS RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. PACIENTE QUE CUMPRIA PENA EM 
REGIME SEMIABERTO. SUPERVENIÊNCIA DE NOVA CONDENAÇÃO 
A PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. UNIFICAÇÃO DE PENAS. 
SANÇÃO RESTRITIVA DE DIREITOS CONVERTIDA EM PRIVATIVA 
DE LIBERDADE. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 
1. Considerando o caráter manifestamente infringente da oposição, e em face do 
princípio da fungibilidade recursal, recebem-se os embargos de declaração como 
agravo regimental. 
2. Sobrevindo pena restritiva de direitos a condenado que se encontra cumprindo 
pena privativa de liberdade, não se verifica a ocorrência das hipóteses legais de 
conversão previstas no art. 44, §§ 4º e 5º, do Código Penal. Contudo, o 
cumprimento simultâneo de pena privativa com pena restritiva deve mostrar-se 
compatível, o que não se confirma quando o apenado encontra-se cumprindo pena 
em regime semiaberto ou fechado. Destarte, faz-se mister a unificação das penas, 
nos termos do art. 111 da LEP, não havendo se falar, portanto, em aplicação do 
art. 76 do CP (Precedentes.)
3 Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 26 de fevereiro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 467.267 - SC (2018/0225556-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : PEDRO REGIS DE ANDRADE GIACOMOZZI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus impetrado em favor de 
PEDRO REGIS DE ANDRADE GIACOMOZZI contra a decisão monocrática de minha 
Relatoria, que não conheceu do writ (e-STJ, fls. 125-127).

O agravante alega que, ao contrário do que constou na decisão monocrática, o 
paciente vinha cumprindo pena privativa de liberdade, quando sobreveio a pena restritiva de 
direitos.

"Por este motivo que se insurge a defesa, pois tanto o §5º do art. 44 do Código 
Penal quanto a alinea e), do §1º, do art. 181 da LEP somente autorizam a conversão da restritiva 
de direitos em privativa de liberdade, quando a restritiva é anterior e sobrevêm uma privativa de 
liberdade" (e-STJ, fl. 132).

Requer, assim, "o conhecimento dos presentes Embargos de Declaração para 
que, com efeito infringente, seja sanada a contradição/erro demonstrado, retificando o julgado 
para que seja provido o Habeas Corpus" (e-STJ, fl. 133).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Inicialmente, considerando o caráter manifestamente infringente, e em face do 
princípio da fungibilidade recursal, recebem-se os embargos de declaração como agravo 
regimental.

De fato, observa-se que houve inversão quanto à enumeração das penas 
aplicadas ao paciente.

Conforme destacado pelo agravante, o paciente vinha cumprindo pena privativa 
de liberdade, quando sobreveio nova condenação à pena restritiva de direitos.

Desse modo, entende que, em casos como o dos autos, onde a superveniência foi 
de uma pena restritiva de direitos (paciente vinha cumprindo pena em semiaberto), deve-se fazer 
analogia com o art. 681 do código de processo penal, segundo o qual, "se impostas 
cumulativamente penas privativas da liberdade, será executada primeiro a de reclusão, depois a 
de detenção e por último a de prisão simples".

Em síntese, alega que, se o condenado "vinha cumprindo pena de reclusão em 
regime semiaberto, sobrevindo uma pena restritiva de direitos, devia ele terminar a pena de 
reclusão e depois cumprir a menos gravosa, qual seja, a pena restritiva de direitos" (e-STJ, fl. 
133).

Todavia, não lhe assiste razão. Isso porque, de acordo com a jurisprudência desta 
Corte Superior, "sobrevindo pena restritiva de direitos a condenado que se encontra cumprindo 
pena privativa de liberdade, não se verifica a ocorrência das hipóteses legais de conversão 
previstas no art. 44, §§ 4º e 5º, do Código Penal. Contudo, o cumprimento simultâneo de pena 
privativa com pena restritiva deve mostrar-se compatível, o que não se verifica quando o apenado 
encontra-se cumprindo pena em regime semiaberto ou fechado. Dessarte, faz-se mister a 
unificação das penas, nos termos do art. 111 da LEP, não havendo se falar, portanto, em 
aplicação do art. 76 do CP" (HC 248.567/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, DJe 30.10.12).

Neste sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
SUPERVENIÊNCIA DE CARTA DE GUIA PARA CUMPRIMENTO DE 
PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. PRESO EM EXPIAÇÃO DE PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE. NECESSIDADE DE RECONVERSÃO DA 
PRIMEIRA PARA UNIFICAÇÃO DAS REPRIMENDAS. ARTS. 111 E 
181 DA LEP. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que, 
no caso de superveniência de carta de guia de condenação a penas 
restritivas de direito a quem esteja cumprindo pena privativa de liberdade 
em regime fechado ou semiaberto, é inviável a suspensão do cumprimento 
daquelas - ou a execução simultânea das penas. II - Nesses casos, as penas 
restritivas de direito devem ser reconvertidas em sanção privativa de 
liberdade, unificando-se as reprimendas, nos termos dos arts. 111 e 181 da 
LEP, respectivamente, inaplicável o art. 76 do CP.
III - No presente agravo regimental não se aduziu qualquer argumento apto 
a ensejar a alteração da decisão agravada, devendo ser mantida por seus 
próprios fundamentos.
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Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC 440.633/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 02/08/2018, DJe 09/08/2018).

"[...]
2. Nos termos da posição majoritária adotada no Superior Tribunal de 
Justiça, a pena restritiva de direitos que sobrevém ao condenado que 
cumpre pena privativa de liberdade, apesar de não se enquadrar nas 
hipóteses legais de conversão previstas no art. 44, §§ 4º e 5º, do Código 
Penal, somente pode ser cumprida simultaneamente caso haja 
compatibilidade, o que não se constata quando o apenado se encontra em 
regime semiaberto ou fechado, como no caso. Ressalva de entendimento 
do Relator.
[...]
4. Habeas corpus não conhecido."
(HC 235.850/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 01/09/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2018/0225556-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 467.267 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00034454520188240036  00044466520188240036  00074565420178240036  
082017004139665  44466520188240036  74565420178240036

EM MESA JULGADO: 26/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : PEDRO REGIS DE ANDRADE GIACOMOZZI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO REGIS DE ANDRADE GIACOMOZZI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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